
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNIQPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

LEI N“ 170 DE 26 DE ABRIL DE 2013.

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - 
"CONSELHO DA CIDADE" E REGULAMENTA A 
CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS.

A Pre fe i ta  M unic ipa l  de I t i n g a  do M aran h ã o ,  no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, faz saber que a Câmara de Vereadores de Itinga aprovou e ela sanciona a 
presente Lei;

TÍTULO 1
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE

Art. 1®. A Conferência Municipal da Cidade é a instância que privilegia a construção e a 
implementação das políticas públicas de Desenvolvimento Urbano no âmbito municipal, de acordo 
com as especifícidades de cada gestão.

Art. T . Caberá ao Poder Executivo, em conjunto com o Conselho da Cidade, a convocação, 
organização e coordenação das Conferências Municipais da Cidade, abertas à participação de todos 
os cidadãos, organizadc» em entidades representativas dos diversc» segmentos da sociedade.

Art. 3°. A Conferência Municipal da Cidade ocorrerá a cada 4 (quatro) anos, respeitando o 
calendário das Conferências Estadual e Nacional e, extraordinariamente, sempre que solicitado 
pelo Chefe do Poder Executivo.

§ 1“. O processo de organização das Conferências Municipais deverá ser regulamentado de 
modo a incentivar e garantir a participação social, considerando no mínimo os seguintes 
parâmetros;

I - da finalidade;

II - da organização;

III - do credenciamento;

IV - do temário,

V - da eleição dos membros do Conselho da Cidade.

§ T .  A convocação da Conferência Municipal deverá ser publicada pelo órgão ofícial do 
Município e amplamente divulgada na mídia local, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias.

§ 3°. A Conferência Municipal deverá ser precedida de etapa preparatória, no âmbito das 
Secretarias do Município ou instância administrativa similar.

Art. 4°. A Conferência Municipal da Cidade deverá, dentre outras atribuições:
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I - apreciar e recomen<lar as diretrizes da política urbam do Município:

II - formular propostas para os prc^ramas federais e estaduais de política urbana,

III - debater os relatórios plurianuais de gestão da política urbana, apresentando críticas e 
sugestões;

IV - sugerir ao Poder Executivo adequações nas ações estrat^icas destinadas à 
implementação dos objetivos, diretrizes, plane», projetos e programas;

V - apreciar e opinar sobre o plano de trabalho para o triênio seguinte;

VI - eleger os representantes da sociedade civil para o Conselho da Cidade;

VII - eleger os dele^dos para as Conferências Estaduais.

TITULOU
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - CONSELHO

DA CIDADE

CAPITULO I 
DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 5®. 0  Conselho da Cidade é óigâo colegiado que reúne representantes do poder público 
e da sociedade civil, de natureza permanente, com caráter propositivo, consultivo e deliberativo, 
em matéria de política urbana relativa ao planejamento municipal, vinculado ao Executivo 
Municipal.

Art. 6® 0  Conselho da Cidade tem por finalidade p rc ^ r  diretrizes para o desenvolvimento 
municipal, com participação social e integração das políticas que prwnovam o orden^nento 
territorial e a integração regional, a promoção socioeconômica sustentável, a qualificação 
ambiental e o transporte e a mobiUdade urbana, respeitando o Plano Diretor.

CAPITULO II 
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 7° Ao Conselho da Cidade compete:

I - acompanhar e avaliar a implementação do Plano Diretor e de suas leis complementares, 
anahsando e aconselhando sobre questões relativas à sua aplicação;

n  " propor a edição de normas municipais de direito urbanístico e manifestar-se sobre 
propostas de criação e de alteração da legislação pertinente ao desenvolvimento urbano;

m  - emitir parecer sobre proposta de alteração das leis que constituem o Plano Diretor;

IV - acompanhar a execução de planos e projetos de interesse do desenvolvimento urbano e 
rural, inclusive para os planos setoriais;
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V - acompanhar a implementação dos instrumentos urbanísticos previstos no Plano Diretor;

VI - zelar pela integração das políticas setoriais em consonância com as diretrizes do Plano 
Diretor de Itinga do Maranhão;

VII - avaliar sobre as omissões e contradições da legislação urbanística mimicipal, 
propondo alterações e/ou inserções;

VIII - acompanhar, avaliar e sugerir políticas e propostas elaboradas pelos Grupos de 
Trabalho;

IX - acompanhar e avaliar as políticas urbanas nacional e estadual;

X - avaliar e sugerir o Plano Pluhanual, PPA, e Lei de Diretrizes Orçamentárias, LDO, no 
que se refere a investimentos no Desenvolvimento Urbano;

XI - elaborar o regimento intemo do Conselho da Cidade e decidir sobre as alterações 
propostas.

CAPITULO III 
DA ESTRUTURA DO CONSELHO DA ODADE

Art. 8° 0  Conselho da Cidade é composto por:

I - Presidente;

II - Plenário;

m  - Secretaria Executiva;

IV - Grupos de Trabalho;

V - Comitê Executivo.

SEÇÃO I
DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DA CIDADE 

Art. 9“ O Conselho da Cidade será presidido por imi dos conselheiros, eleito no Plenário. 

Art. 10. Ao Presidente compete;

I - convocar, dirigir e disciplinar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho;

II - submeter ao Plenário o expediente oriundo da Secretaria Executiva;

III - proferir o voto de qualidade em caso de empate;

IV - fumar as atas das reuniões e homologar as deliberações, garantindo os seus 
encaminhamentos;
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V - dispor sobre os trabalhos da Secretaria Executiva;

VI - zelar pelo cumprimento das disposições do r^imento interno;

VII - convidar mstituições e/ou cidadãos, com anuência do Plenário, para prestarem 
informações sobre assuntos inerentes às suas atribuições;

VIII - constituir e organizar o funcionamento dos Grupos de Trabalho e convocar as 
respectivas reuniões;

IX - criar Grupos de Trabalho para avaliar situações extraordinárias e que eventu^mente 
possam gerar convocações extraordinárias do Conselho.

Paragrafo Único - O Regimento Interno disporá sobre a substituição do Presidente em suas 
ausências ou impedimentos.

SEÇÃO II 
DO PLENÁRIO

Art. 11 .0  Plenário é o órgão superior de decisão do Conselho da Cidade, composto pelos 
membros mencionados no art. 12.

SUBSEÇÃO I 
DA COMPOSIÇÃO DO PLENÁRIO

Art. 12 .0  Plenário do Conselho da Cidade será composto por 08(oito) membros titulares e 
seus suplentes, representantes de órgãos e entidades oiganizados por segmentos, com direito a voz 
e voto, a saber:

I -  02(dois) representantes do Poder Público municipal;

11-03 (três) reprcsentantes de entidades dos movimentos populares;

in -03 (três) rqjresentantes de entidades de trabalhadores e entidades sindicais;

§ P. Os representantes do Poder Público serão indicados pelo Prefeito Municipal;

§ 2®. Os representantes de que tratam os incisos II - entidades dos movimentos populares,
III - entidades profissionais, eleitos durante a conferencia das Cidades;

§ 3®. A eleição de que trata o § 2** será convocada por meio de edital, publicado em órgão 
de imprensa local, 60 (sessenta) dias antes do término do mandato dos membros do Conselho da 
Cidade.

§ 4® Cada membro titular terá um suplente do mesmo segmento, também eleito na
Conferência da Cidade.
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Alt, 13. Os suplentes dos órgãos e entidades assumirão a titularidade quando da ausência 
ou vacância de seus titulares nas reuniões do Conselho da Cidade.

Art. 14. Os representantes suplentes de órgãos e entidades terão direito a voz mesmo na 
presença dos titulares.

Art. 15. Poderão ser convidados a participar das reuniões do Conselho da Cidade 
personalidades e representantes de órgãos e entidades públicos e privados, dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, bem como outros técmcos, sempre que da pauta constar temas de suas 
áreas de atuação.

Art. 16. O mandato dos representantes dos órgãos ou entidades será de 03 (três) anos, 
podendo ser reeleitos para mais imi mandato consecutivo.

Art. 17. Após a terceira ausência do conselheiro titular, não justificada, no período de 12 
(doze) meses, nas reuniões do Conselho da Cidade, a vaga de titular será assumida 
automaticamente pelo seu respectivo suplente.

§ r .  Na impossibilidade do conselheiro suplente assuntir a vaga de titular, será declarada a 
vacância da vaga até a realização da próxima Conferência da Cidade em que for instaurado novo 
processo eleitoral.

§ 2®. O Regimento Interno do CcMiselho da Cidade definirá os critérios de justificativas de 
ausência nas reimiões do Conselho da Cidade.

SUBSEÇÃO II 
DO FUNCIONAMENTO DO PLENÁRIO

Art. 18. O Plenário reunir-se-á ordinariamente a cada 60(sessenta) dias, e 
extraordinanamente, por convocação de seu Presidente ou em requerimento da maioria simples dos 
seus membros.

§ 1°. As convocações para as reuniões ordinárias do Conselho da Cidade serão feitas com, 
no mínimo, 05(cinco) dias corridos de antecedõicia.

§ 2®. As reuniões extraordinárias serão convocadas com, no mínimo, 3 (três) dias corridos 
de antecedência.

§ 3°. O quorum mínimo para instalação dos trabalhos será de 1/3 (um terço) dos 
representantes com direito a voto que compõem o Plenário.

Art. 19. Na primeira reunião ordinária anual, o Conselho da Cidade estabelecerá seu 
cronograma de reuniões ordinárias para o ano.

Art. 20. Ao Plenário compete:

1 - aprovar a pauta das reuniões;

n  - analisar e aprovar as matérias em pauta;



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNIQPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

n i - propor, analisar e aprovar o Regimento Interno do Conselho da Cidade e suas 
alterações íuturas;

IV - decidir sobre dúvidas relativas ao Regimento Interno;

V - constituir Grupos de Trabalho quando ju^ar oportuno;

VI - indicar os membros para compor o Comitê Executivo.

SUBSEÇÃO m  
DA VOTAÇÃO DO PLENÁRIO

Art. 21. As delibera^es do Conselho da Cidade serão tomadas por maioria simples dos 
presentes com direito a voto, que compõem o Plenário.

Art. 22. O Presidente do Conselho da Cidade somente terá direito a voto no caso de 
empate, conforme o art. 10 desta Lei.

Art. 23. As decisões do Conselho da Cidade serão formalizadas mediante;

I - Resoluções normativas, reservadas à regulamentação e à normalização dos atos do 
Conselho;

II - Resoluções recomendatórias, relativas à manifestação de qualquer naturftTa relacionada 
com as temáticas vinculadas ao Ccmselho;

in  - Pareceres, quando solicit^os pelo Presidente, de ofício ou mediante requerimento, 
sobre matérias relativas ao desenvolvimento urbano e rural submetidas à sua apreciação, bem como 
sobre projetos de lei ou de atos administrativos;

IV - Moções encaminhadas pelos segmentos do Conselho e aprovadas em Plenário.

§ 1° 2® Os documentos descritos neste artigo, aprovados em Plenário, deverão ser 
publicados no Jornal grande circulação no município e nos meios eletrônicos disponibilizados pela 
Prefeitura.

Art. 24. O prazo para a emissão de pareceres será de 30 (trinta) dias da data do 
requerimento, podendo ser prorrogado por mais 15 (quinze) dias, quando justificado; ressalvados 
os casos de urgência, em que o Presidente determinará o prazo.

Parágrafo Único - Os procedimentos que ordenarão os trabalhos do Conselho da Cidade 
serão objeto de definição no Regimento Interno, a ser elaborado e provado pelo Plenário.

SEÇÃO III 
DOS GRUPOS DE TRABALHO

Art. 25. Os Grupos de Trabalho terão caráter transitório e serão criados com a finalidade de 
avaliar, discutir e propor ao Plenário e à Presidência sobre temas e assuntos de caráter emergencial, 
assim definidos em Plenário, que venham a ocorrer no âmbito do desenvolvimento urbano do 
Municipio.



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNiaPAL DE ITINGA DO MARANHÃO

Parágrafo Único - Poderão ser criados tantos Grupos de Tr^)alho quantos forem 
convenientes ao Conselho, aprovados por maioria simples em Plenário.

Art. 26. 0  Conselho definirá, no ato de implantação do Grupo de Trabalho, o âmbito de sua 
atuado e os prazos para a apresentação de relatórios ao Plenário.

Art. 27. A participação nos Grupos de Trabalho é voluntária, e poderão participar 
conselheiros titulara e suplentes, todos com direito a voz e voto, na elaboração dos documentos e 
relatórios produzidos pelo Grupo.

Parágrafo Unico - Poderão ser convid^os a participar das reuniões dos Grupos e Trabalho 
personalidades e representantes de órgãos e entidades públicos e privados, dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, bem como outros técnicos, sempre que da pauta constar temas de suas 
áreas de atuação.

Art. 28. Cada segmento só poderá ter um representante em cada Grupo de Trabalho.

SEÇÃO V
DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO DA CIDADE

Art. 29. A Secretaria Executiva do Conselho da Cidade será vinculada diretamente ao seu 
Presidente, funcionará em conscmância com o Comitê Executivo e será formada por um Secretário 
Executivo e dois assessores técnicos, todos servidores públio^s indiç^ng pelo Executivo 
Municipal.

Art. 30. A Secretaria Executiva do Conselho da Cidade tem por finalidade fornecer apoio 
técnico administrativo ao Plenário, para o cumprimento das competências legais do Conselho.

Art. 31. São atribuições da Secretaria Executiva do Conselho:

I - preparar, antecipadamente, as reuniões do Plenário do Conselho, incluindo convites a 
apresentadores de temas previamente provados, preparação de informes, remessa de material aos 
conselheiros e outras providências;

II - acompanhar as reuniões do Plenário;

n i - providoiciar a remessa da cópia da pauta, juntamente com o edital de convocação da 
reunião, a todos os componentes do Plenário;

IV - dar ampla publicidade, em Jornal de circulação no Mimicípio e nos meios eletrônicos 
disponibilizados pela Prefeitura, de todos os atos deliberados, dos documentos referentes aos 
assuntos que serão objeto de deliberação e dos atos de convocação das reuniões e demais atividades 
do Conseüio;

V - dar encaminhamento às decisões do Plenário e acompanhar a implementação das 
deliberações de reuniões anteriores;

VI - elaborar e submeter ao Plenário relatório das atividades do Conselho referente ao ano 
anterior, no primeiro trimestre de cada ano.
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Parágrafo Único - Os serviços da Secretaria Executiva serão desenvolvidos com o ^ i o  
técnico, operacional e administrativo do Executivo Mimicipal.

SEÇÃO VI 
DO COMITÊ EXECUTIVO

Art. 32. 0  comitê executivo será composto por 01 (um) representante de cada segmento 
discriminado no art. 12, e tem por finalidade subsidiar as açÕes da Secretaria Executiva no que se 
refere a:

I - Verificar quorum para debates e para votações;

II - Fazer parte da mesa diretora nas reuniões do Plenáno, para auxiliar a condução dos 
trabalhos.

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 33. As decisões do Conselho da Cidade que eventualmente criem despesas somente 
serão executadas se houver recursos financeiros orçados e disponibilizados.

Art. 34. Caberá ao Executivo Municipal prover os recursos orçamentários necessários ao 
pleno fimcionamento do Conselho da Cidade.

Art. 35. O Regimento Interno do Conselho da Cidade deverá será aprovado por resolução, 
no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da posse dos conselheiros.

Art. 36. A função de conselheiro é considerada serviço público relevante e não será 
reniunerada em qualquer hipótese, sendo seu exercicio considerado prioritário e as ausências 
justificadas a quaisquer outros serviços, quando determinado seu con^arecimento às sessões do 
Conselho ou participação em dihgências autorizadas por este.

Art. 37. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PR EFEITA  DO M U N ICÍPIO  DE ITINGA DO 
M ARANHÃO, 26 DE ABRIL DE 2013.

LuzívETE m m jao  d a  s i l v a  
PREFElTi^ MUNICIPAL


